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PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONTAGEM 
 

 

 

PJ/PG.Nº 299/2021  

 

 

Do: Procurador Geral 

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Contagem-MG  
 
 

 

 

Senhor Presidente: 
 
 
 
 

Instados a emitir parecer sobre a Emenda n º 001/2021, de autoria do 

Vereador Carlin Moura, ao Projeto de Lei nº 021/2021, de autoria do 

Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo municipal a 

instituir Serviço Social Autônomo com atuação na área da saúde e dá 

outras providências”, cumpre-nos manifestar: 

 

 

 Trata-se de emenda apresentada pelo Vereador Carlin Moura ao Projeto de Lei nº 

021/2021, de autoria do Poder Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo municipal a 

instituir Serviço Social Autônomo com atuação na área da saúde e dá outras providências”.  

 

A referida emenda tem como objetivo incluir artigos ao Projeto de Lei nº 021, de 24 de 

agosto de 2021, no Capítulo IV – Do Regime de Pessoal, com a seguinte redação: 

 
“Art.____ A contratação de pessoal deverá ser precedida de 
processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e 
requisitos específicos para o exercício das atividades, que 
atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 
 
Art.____A SSA somente poderá rescindir unilateralmente o 
contrato de trabalho de seu pessoal, de acordo com o regime 
jurídico de trabalho adotado, na ocorrência de uma das 
seguintes hipóteses: 
I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art. 482 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; 
II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções 
públicas; 
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III - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso 
de despesa, nos termos da Lei n° 9.801, de 14 de junho de 1999; 
ou 
IV - insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no 
qual se assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado 
de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias, e o 
prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos para a 
continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente 
estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades 
exercidas.”. 

 

A matéria veiculada nesta Emenda se adequada à Competência Legislativa assegurada 

ao Município e insculpida no artigo 30, incisos I, da Constituição da República e no artigo 6º, 

incisos I e II, da Lei Orgânica do Município de Contagem: 

 
“Art. 30. Compete aos Municípios: 
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
 (...)” 
 
“Art. 6º - Ao Município compete prover a tudo quanto diga 
respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as 
seguintes atribuições: 
(...) 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
(...)” 

 

Ademais disso, o Regimento Interno do Poder Legislativo do Município de Contagem, 

em seu art. 182, inciso I, informa a competência do Vereador para apresentação de emendas, 

in verbis: 

 

“Art. 182 - A emenda, quanto à sua iniciativa, é: 

 

I - de Vereador; 

           (...)” 

 

 Nesse sentido, normatiza o Estatuto da Casa em seu art. 180, que “Emenda é a 

proposição apresentada como acessória de outra, com a finalidade de suprimir, substituir, 

aditar ou modificar dispositivo.” 

 

Sendo certo que, conforme o mesmo Diploma Legal dispõe, em seu art. 184, inciso I, a 

emenda será admitida se pertinente à matéria contida na proposição principal, in verbis: 

 

“Art. 184 -  A emenda será admitida: 

 

I – se pertinente à matéria contida na proposição 

principal:” 
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 Nessa senda, imperioso destacar que o poder de emendar projetos de lei pode ser 

legitimamente exercido pelos membros do legislativo, respeitadas as limitações estabelecidas 

pela Lei Orgânica Municipal, e desde que as emendas parlamentares não importem em 

aumento da despesa prevista nos projetos de lei de iniciativa privativa do Prefeito, conforme 

disposto no art. 78, I da Lei Orgânica de Contagem e 63, I da Constituição da República, 

guardem afinidade lógica com a proposição original, conforme art. 184, I do Regimento 

interno da casa legislativa, alhures colacionado, in verbis: 

 

“Art. 78 – Não será admitido aumento da despesa 

prevista: 

 

I – nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito, 

ressalvadas a comprovação da existência de receita e o 

disposto no § 2º do Art. 118. 

(...)” 

 

“Art. 63. Não será admitido aumento da despesa 

prevista: 

 

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da 

República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º;” 

 

Nesse mesmo sentido, o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: 

 

Segundo a jurisprudência reiterada desta Suprema Corte, 

embora o poder de apresentar emendas alcance matérias 

de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, são 

inconstitucionais as alterações assim efetuadas quando 

resultem em aumento de despesa, ante a expressa 

vedação contida no art. 63, I, da Constituição da 

República, bem como quando desprovidas de pertinência 

material com o objeto original da iniciativa normativa 

submetida a cláusula de reserva. Precedentes. 2. 

Inconstitucionalidade formal do art. 3º da Lei nº 

15.215/2010 do Estado de Santa Catarina, por vício de 

iniciativa. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente. (STF - Pleno - ADIn nº 4433/SC, Rel. Min. 

Rosa Weber, julgado em 18/06/2015. DJe-198, 

Publicação 02/10/2015. Fonte: sítio do STF. Informações 

disponíveis em: , acesso em 25 de out. 2015). 

 

In casu, a emenda em análise enquadra-se perfeitamente no permissivo legal para 

atuação do Legislativo, haja vista que há a correta pertinência temática com a proposição 

originária e não há acréscimo de despesa. 
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No mais necessário destacar que o objetivo da emenda visa consagrar os princípios 

que regem a Administração Pública, especialmente, os princípios da moralidade e 

impessoalidade, constitucionalmente previstos no art. 37, caput, da Constituição da República 

de 1988. 

 

Portanto, verifica-se que a emenda apresentada é totalmente pertinente e adequada 

com o texto constitucional.  

 

Dessa forma, vê-se que a apresentação da emenda tem suporte, portanto, no 

Regimento Interno da Câmara Municipal, na Lei Orgânica de Contagem e na Constituição da 

República, não existindo, pois, vedação legal à apresentação da referida emenda. 

 

Diante do exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, legalidade e 

admissibilidade da Emenda nº 001, apresentada pelo Vereador Carlin Moura, ao Projeto de 

Lei nº 021/2021, de autoria do Poder Executivo, enviado a esta Casa Legislativa pela 

Excelentíssima Prefeita do Município de Contagem, Sra. Marília Aparecida Campos. 

 

É o nosso parecer, que submetemos à apreciação de Vossa Excelência.  

 

Contagem, 20 de setembro de 2021. 

 

                
Procurador Geral 


